MOÇÃO Nº  98 / 2005
Senhor Presidente,

Considerando que não há nenhuma dúvida de que a profissão do policial, seja ele da esfera federal, seja da estadual, é sempre perigosa, pelas situações de constante enfrentamento das variadas ocorrências, contra todo tipo de malfeitores;

Considerando que isso faz com que a atividade funcional do policial seja sempre extenuante, por esse permanente contato direto com a violência e o crime. Afinal, ele é um ser humano como outro qualquer, que embora seja, especificamente, treinado para esse tipo de atividade, padece com variadas dificuldades e sentimentos, além de constante carga emocional;

Considerando que em termos concretos, os servidores policiais são detentores de um poder que o Estado delega a uma categoria especial de servidores. Isso os torna uma categoria diferenciada, porque com seu trabalho meritório, perigoso e estressante são destinados a garantir, até com o risco da própria vida, a integridade física e o patrimônio dos cidadãos comuns;
Considerando que sabiamente, a Lei Complementar n.º 51, de 20 de dezembro de 1985, concedeu aposentadoria especial aos servidores públicos policiais, porém, foi sancionada na vigência da Constituição Federal anterior, a de 1969. Por isso a referência, na sua ementa, ao art. 103, que dispunha sobre a iniciativa exclusiva do Presidente da República para indicar, por lei complementar, quais os servidores teriam direito a aposentadoria especial;

Considerando que essa Lei, no seu art. 1º, refere-se à aposentadoria do funcionário policial e, no inciso I, especifica a aposentadoria voluntária após 30 anos de serviço, desde que sejam ao menos 20 anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial. Assim, esse dispositivo abrange os policiais do sexo masculino e os do sexo feminino, sem nenhuma distinção;

Considerando que com a vigência da Constituição Federal de 1988, e após a promulgação da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, houve a necessidade de se atualizar a ementa dessa Lei Complementar, que faz referência a artigo da Constituição já revogada, para a referência ao parágrafo 4º do art. 40 da atual Constituição Federal, visando regulamentar a aposentadoria da servidora policial; 
Considerando que em 19 de dezembro de 2003 sobreveio a Emenda Constitucional nº 41, que modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional nº  20, de 15 de dezembro de 1998, e dá outras providências. Assim sendo, modificou os artigos previstos no seu artigo 1º, mas no seu artigo 2º, observando o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que assegura o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando dentre as sua exigências o servidor deverá contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher, além de um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso;

Considerando que desta forma quem concretamente alcançou as exigências do direito subjetivo de aposentadoria ou pensão, a segurança jurídica da imutabilidade da relação estabelecida e em curso é elemento imune ao poder de tributar, legislar e até emendar a Carta Maior tornando-se insuscetível das variações ideológicas naturais do tempo e alternância do Poder no regime democrático;
Considerando que os órgãos responsáveis pelos Recursos Humanos da Polícia Civil de São Paulo aplicam a Emenda Constitucional nº 41/2003, visto estar regulamentada, mas é necessário reconhecer que a mesma prejudica aos servidores da instituição que pedem suas respectivas aposentadorias. Tanto é assim que, diante da expectativa de aprovação e regulamentação do Projeto de Lei Complementar nº 275/2001, tais órgãos aconselham àqueles que têm direito a requerer aposentadoria para que aguardem essa possibilidade, pois o Projeto de Lei Complementar nº 275/2001 praticamente reedita a Lei Complementar nº 51/85, concedendo ao Policial Civil o direito de se aposentar aos 30 (trinta) anos de serviço;
Considerando que o Projeto de Lei Complementar nº 275/2001, dispõe sobre a aposentadoria compulsória aos 65 anos, a aposentadoria voluntária, com proventos integrais, independentemente da idade: após trinta anos de contribuição, desde que conte pelo menos 20 anos de exercício estritamente policial e à mulher policial, após 25 anos de contribuição, desde de que conte, pelo menos 15 anos de cargo estritamente policial. E essa Lei Complementar, já aprovada pelo Senado e atualmente engavetada na Câmara, só depende da aprovação na Câmara para regulamentar a aposentadoria dos policiais;
Considerando que o Projeto de Lei Complementar nº 275/2001 vem tramitando nas Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados, inclusive com pareceres de algumas delas favoráveis à aprovação, desde o ano de 2002, necessitando, pois, que seja devidamente priorizado;

Considerando, enfim, que a aposentadoria especial do Policial Civil não é nenhum privilégio e sim justiça e legalidade, uma vez que a condição penosa e insalubre é realidade reconhecida no nosso Estado pela Lei Complementar nº 432/1985. Também uma questão de igualdade de condições com os integrantes da Polícia Militar, que se aposentam aos 30 (trinta) anos de serviço, portanto é necessário que seja votado e aprovado com urgência, pois só assim estaremos fazendo justiça com os policiais civis que requerem aposentadoria.

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Aldo Rebelo, e aos Lideres de Partido daquela Casa, da MOÇÃO DE APELO para que, baseados nos considerandos supracitados, envidem os esforços necessários junto aos seus pares no sentido de se agilizar a tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 275/2001, que atualiza a ementa e altera o art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, ao dispor sobre a aposentadoria do funcionário policial, nos termos do art. 103, da atual Constituição Federal, para regulamentar a aposentadoria da mulher servidora policial.

Solicito ainda, que cópia desta Moção seja enviada, via e-mail, à todas as Câmaras Municipais cadastradas na Secretaria desta Casa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de novembro de 2005. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                   VEREADOR - PV 
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